
 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 CONTRATO TC 05/23 

 CONTRATO  QUE  ENTRE  SI 
 CELEBRAM  O  TRIBUNAL  DE 
 CONTAS  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA 
 E O CIEE. 

 Pelo  presente  instrumento  e  na  melhor  forma  de  direito,  as  partes,  adiante 
 nomeadas  e  qualificadas,  declaram  e  ajustam,  através  deste  INSTRUMENTO  DE 
 CONTRATO  , o que adiante se contém. 

 IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

 CONTRATANTE:  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  - 
 TCE-  PB  ,  entidade  de  direito  público,  CNPJ-09.283.110/0001-82,  com  sede  em 
 João  Pessoa,  Estado  da  Paraíba,  à  Rua  Geraldo  Von  Söhsten,  nº  147,  Bairro  de 
 Jaguaribe,  neste  ato  representado  pelo  seu  Presidente,  Conselheiro  ANTÔNIO 
 NOMINANDO  DINIZ  FILHO  ,  brasileiro,  casado,  residente  e  domiciliado  nesta 
 Capital,  portador  da  Cédula  de  Identidade  (CI)  número  212.XXX,  2ª  via/SSP-PB  e 
 do CPF nº. 160.XXX.744-00. 

 CONTRATADA:  CENTRO  DE  INTEGRAÇÃO  EMPRESA-ESCOLA  - 
 CIEE.  ,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  constituída  como  associação  civil,  sem 
 fins  lucrativos,  sem  fins  econômicos,  sediada  na   Rua  Tabapuã,  445,  Bairro:  Itaim 
 Bibi,  CEP:  04533-001  São  Paulo  –  SP,  com  inscrições  no  CNPJ/ME: 
 61.600.839/0001-55,  Estadual  (SP)  nº.  111.  554.262  .117  e  Municipal  (SP)  nº. 
 1.  121.393  ,  e  com  Unidade  de  Operação  em  João  Pessoa,  inscrita  no  CNPJ  nº 
 61.600.839/0021-07,  localizada  em  João  Pessoa,  Capital  do  Estado  da  Paraíba, 
 na  Av.  Flávio  ribeiro  Coutinho,  500,  Liv  Mall,  6º  andar,  neste  ato  representada  por 
 ERIKA  FLADIA  VIRGINIO  ARAÚJO  ,  brasileira,  solteira,  portadora  da  cédula  de 
 identidade RG 2001010332030 SSP/CE e do CPF 030.561.443-61. 

 O  presente  Contrato  decorre  do  Processo  TC  05620/23  através  do  Memo  DIAD 
 663/23,  embasado  no  art.  75,  XV,  da  Lei  nº  14.133/21  e  suas  alterações 
 posteriores,  e  demais  legislações  correlatas,  conforme  Parece  Jurídico  de  fls. 
 58/63,  resolvem  celebrar  o  presente  instrumento,  mediante  as  cláusulas  e  as 
 condições seguintes: 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 Contratação  de  Agente  de  Integração,  em  conformidade  com  a  Lei  º  11.788/2008 
 e  com  a  Resolução  Administrativa  RA-TC  Nº  01/2016  (Dispõe  sobre  o  Programa 
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 de  Estágios  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Paraíba),  visando  ao 
 desenvolvimento  de  atividades  conjuntas  para  a  operacionalização  de  programa 
 de  estágios  curriculares  de  estudantes  de  nível  superior  no  âmbito  do  Tribunal  de 
 Contas  do  Estado  da  Paraíba,  devendo  proceder  à  administração  dos  processos 
 burocráticos  do  estágio,  tais  como:  convocação  dos  candidatos  aprovados; 
 elaboração  e  trâmite  dos  termos  de  compromisso;  contratação  de  seguro  contra 
 acidentes  pessoais  para  morte  e  invalidez  permanente  dos  estagiários; 
 acompanhamento  e  atualização  cadastral  dos  estagiários;  pagamentos  das 
 bolsas-estágio;  dentre  outros  serviços  necessários  ao  cumprimento  integral  do 
 programa de estágios. 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

 2.1.  O  valor  da  taxa  mensal  por  estagiário  é  de  R$  67,00  (sessenta  sete  reais)  e 
 anual  estimado  de  R$  48.240,00  (quarenta  oito  mil  duzentos  quarenta  reais), 
 referente  a  prestação  de  serviços  socioassistenciais  da  CONTRATADA, 
 conforme tabela abaixo: 

 TAXA DE ADMINISTRAÇÃO  PROCESSOS 
 SELETIVOS 

 CUSTO 
 TOTAL 
 5 anos 

 R$ 

 Quantidad 
 e 

 estimada 
 de 

 estagiários 
 (a) 

 Valor 
 unitári 

 o 
 mensal 

 R$ 
 (b) 

 Valor 
 total 
 anual 

 R$ 
 c= a x b 

 x 12 

 Valor 
 total 

 5 anos 
 de 

 contrato 
 R$ 

 D= c x 5 

 Qtde. 
 prevista 
 para 5 
 anos 

 de 
 contrat 

 o 
 (e) 

 Valor 
 unitári 

 o 
 R$ 

 Valo 
 r 

 total 
 em 5 
 anos 
 R$ 

 60 
 67,00  48.240,0 

 0 
 241.200,0 

 0  03  0,00  0,00  241.200,00 

 2.2.  As  despesas  decorrentes  do  presente  Contrato  correrão  através  da  funcional 
 programática;  02.101.01.122.5046.4216  –  Manutenção  dos  Serviços 
 Administrativos,  Natureza  da  despesa  --  33.90.39.00  –  Outros  Serviços  de 
 Terceiros -- Pessoa Jurídica  , conforme a Lei nº 12.561/23  (LOA 2023) 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

 O  prazo  para  início  da  execução  dos  serviços  imediatamente,  contado  da  data  da 
 assinatura do presente instrumento de contrato. 

 CLÁUSULA QUARTA –  DO PAGAMENTO 

 As  condições  referentes  à  liquidação  e  ao  pagamento  estão  definidas  no  Termo 
 de Referência, anexo ao procedimento licitatório em epígrafe. 

 CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
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 5.1  O  prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  60  (sessenta)  meses,  contados  da 
 data da sua assinatura, art. 106 da Lei 14.133/21. 

 CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

 O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  objeto  consistem  na 
 verificação  da  conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos 
 recursos  necessários,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste, 
 devendo  ser  exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da  Contratante, 
 especialmente designados, na forma estabelecida no art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

 O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  experiência  necessária  para  o 
 acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

 A  verificação  da  adequação  da  prestação  do  serviço  deverá  ser  realizada  com 
 base nos critérios previstos no Termo de Referência. 

 Os  aspectos  analisados  em  relação  ao  serviço,  durante  sua  execução,  serão 
 utilizados como parâmetro para o recebimento definitivo do objeto. 

 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 7.1  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de 
 acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta  . 
 7.2  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor 
 FISCAL  DE  CONTRATO,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas  e 
 encaminhando  os  apontamentos  ao  GESTOR  DE  CONTRATOS/DICON  para  as 
 providências a seu cargo. 
 7.3  Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições, 
 falhas  ou  irregularidades  constatadas  nos  procedimentos,  fixando  prazo  para  a 
 sua  correção,  certificando-se  que  as  soluções  por  ela  propostas  sejam  as  mais 
 adequadas. 
 7.4  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e 
 condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 7.5  Atender  aos  requisitos  da  Lei  11.788/2008  em  seu  art.  5º,  §  1º,  IV,  bem  como 
 da Resolução Administrativa RA TC Nº 01/2016. 
 7.6  Controlar mensalmente a folha de frequência de estágio. 
 7.7  Efetuar  o  pagamento  em  conta-corrente  da  CONTRATADA  para  que  esta 
 realize o repasse ao estagiário da bolsa-estágio e do auxílio-transporte. 
 7.7.1  Efetuar  de  forma  tempestiva  a  transferência  dos  recursos  mencionados  no 
 item  7.7  supra  para  que  a  CONTRATADA  realize  o  pagamento  desses  aos 
 estagiários,  sendo  que,  em  havendo  qualquer  demanda  extrajudicial  ou  judicial 
 em  razão  da  ausência  do  prévio  repasse  da  CONTRATANTE  esta  se  compromete 
 a  assumir  o  polo  passivo  da  demanda.  Caso  a  CONTRATADA  seja  condenada  ao 
 pagamento  dos  valores,  poderá  exercer  o  direito  de  regresso  perante  a 
 CONTRATANTE,  ficando  este  instrumento  contratual  constituído  como  título 
 executivo  extrajudicial,  caso  não  haja  o  reembolso  de  forma  espontânea  pela 
 CONTRATANTE dos valores despendidos pela CONTRATADA; 
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 7.8  Auxiliar  o  estagiário  em  suas  relações  com  os  supervisores  e  demais  colegas 
 de trabalho. 
 7.9  Informar  ao  Agente  de  Integração  as  datas  de  prorrogação,  cancelamento  ou 
 alteração de carga horária de estágio. 
 7.10  Manter em ordem e à disposição da fisca  lização a documentação de estágio. 
 7.11  Informar  à  CONTRATADA  os  estudantes  selecionados,  com  informações 
 sobre a data do início do estágio, horário, duração e valor da bolsa de estágio. 
 7.12  Coordenar,  acompanhar  e  avaliar  o  aspecto  técnico-acadêmico  da  execução 
 do Programa de Estágio. 
 7.13  Elaborar,  a  cada  período  de  06  (seis)  meses,  relatório  de  atividades,  com 
 vista  obrigatória  do  estagiário,  para  encaminhamento  à  instituição  de  ensino,  bem 
 como  outras  informações  pertinentes  ao  desenvolvimento  do  estágio,  quando 
 demandado. 
 7.14  Comunicar  ao  Agente  de  Integração  os  estagiários  desligados 
 antecipadamente. 
 7.15  Fornecer aos estagiários, quando solicitado, declaração de estágio. 
 7.16  Reduzir  a  jornada  de  trabalho  dos  estagiários  nos  períodos  de  avaliação 
 previamente informados pelos estagiários, nos termos da Lei nº 11.788/2008. 

 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 8.1  Executar  os  serviços  de  convocação  dos  candidatos  aprovados  em  processo 
 seletivo;  elaboração  e  trâmite  dos  termos  de  compromisso;  contratação  de  seguro 
 contra  acidentes  pessoais  para  morte  e  invalidez  permanente  dos  estagiários; 
 acompanhamento  e  atualização  cadastral  dos  estagiários;  pagamentos  das 
 bolsas-estágio;  dentre  outros  serviços,  tributos,  tarifas  e  outras  despesas 
 necessários ao cumprimento integral do programa de estágios. 
 8.2  Absorver  a  migração  do  quadro  atual  de  estagiários  do  TCE,  devendo  realizar 
 o  cadastramento  dos  estagiários  e  elaborar  os  termos  de  compromisso  no  prazo 
 de até 10 (dez) dias contados da data de publicação do Contrato. 
 8.3  Realizar  03  (três)  processos  seletivos  públicos,  no  período  de  05  (cinco)  anos, 
 previstos  para  outubro/2023,  agosto/2025  e  agosto/2027,  com  aplicação  de 
 provas objetivas presenciais e assessoramento na edição do edital. 
 8.4  Informar  desligamentos,  trancamento  de  matrícula  ou  qualquer  alteração  da 
 situação acadêmica do estagiário que impossibilite a manutenção do contrato.  
 8.5  Propiciar  meios  de  comunicação/interação  otimizados  entre 
 contratante/contratado e estagiário/contratado.  
 8.6  Encaminhar  mensalmente  ao  TCE-PB  nota  fiscal  junto  a  relação  nominal  de 
 estagiários.  
 8.7  Atender  aos  requisitos  da  Lei  11.788  de  25/09/2008,  bem  como  da  Resolução 
 Administrativa RA TC Nº 01/2016. 
 8.8  Promover  o  desenvolvimento  sociopedagógico  dos  estagiários,  por  intermédio 
 de iniciativas tais como a oferta de assessoria, acompanhamento e treinamentos.  
 8.9  Manter  durante  a  execução  do  contrato  a  qualificação/habilitação 
 demonstrada na licitação. 
 8.10  Observar  quais  instituições  de  ensino,  reconhecidas  pelo  Ministério  da 
 Educação,  mantêm  convênios  específicos  com  o  TCE-PB  e  que  apresentem  as 
 condições exigidas para a caracterização e definição do estágio de seus alunos. 
 8.11  Conferir  se  a  condição  dos  estudantes/candidatos  a  estágio  atende  aos 
 requisitos exigidos nas normas legais e regulamentares pertinentes. 

 Processo TC 05920/23 Contrato TC 05/23 

DocuSign Envelope ID: C6900432-1346-4B9C-A42F-8EE2D66C8CD7



 5 

 8.12  Realizar  o  repasse  da  bolsa-estágio  e  auxílio-transporte  aos  estagiários  no 
 máximo  até  o  terceiro  dia  útil  contado  da  data  do  crédito  realizado  pelo  Tribunal 
 na conta corrente do Agente de Integração. 
 8.13  Comunicar  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,  a  previsão  de 
 encerramento  dos  Termos  de  Compromisso  para  fins  de  análise  da  pertinência  da 
 renovação. 
 8.14  Manter  o  CONTRATANTE  informado  sobre  quaisquer  eventos  que  dificultem 
 ou interrompam o fluxo normal do contrato. 
 8.15  Providenciar  desligamento  ou  substituição  de  estagiário,  mediante  o 
 interesse e a conveniência do CONTRATANTE. 
 8.16  Responder  pelos  danos  comprovadamente  causados  diretamente  ao 
 CONTRATANTE  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo,  durante  a 
 execução  dos  serviços,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a 
 fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
 8.17  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados 
 pelo CONTRATANTE. 

 CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 9.1  Este  contrato  pode  ser  alterado  nos  casos  previstos  na  Lei  n.º  14.133/21, 
 desde  que  haja  interesse  do  CONTRATANTE,  com  a  apresentação  das  devidas 
 justificativas. 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE 

 10.1  É  admitida  a  repactuação  dos  preços  deste  contrato,  desde  que  seja 
 observado  o  interregno  mínimo  de  12  (doze)  meses,  contado  da  data  limite  para 
 apresentação da proposta de preços pela licitante. 
 10.2  Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno  de 12 (doze) meses 
 será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última 
 repactuação ocorrida. 
 10.3  Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente  a repactuação e 
 prorrogue o contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito. 
 10.4  Ocorrerá  igualmente  a  preclusão  do  direito  à  repactuação  caso  o  pedido  seja 
 formulado depois de extinto o contrato. 
 10.5  As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  CONTRATADA, 
 acompanhada  de  demonstração  analítica  da  alteração  dos  custos,  por  meio  de 
 apresentação  das  planilhas  de  composição  de  custos  e  formação  de  preços,  e,  se 
 for  o  caso,  dos  documentos  indispensáveis  à  comprovação  da  alteração  dos 
 preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados. 
 10.6.  O  valor  referente  a  prestação  de  serviços  sócio  assistenciais  da 
 CONTRATADA  será  atualizado  anualmente,  em  regime  de  competência,  pela 
 variação do INPC (IBGE) verificada nos 12 meses imediatamente anteriores; 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO SEGURO 

 11.1  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  à  Administração  da  CONTRATANTE, 
 no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data  que  a  CONTRATADA 
 recebeu  a  sua  via  do  contrato  assinada,  comprovante  da  contratação  de  Seguro 
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 Contra  Acidentes  Pessoais  em  favor  dos  estagiários,  após  a  emissão  dos  Termos 
 de Compromisso de Estágio-TCE. 
 11.2.  multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO  à CONTRATADA; 
 11.3  A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  do  seguro  acarretará  a 
 aplicação  de  multa  de  0,2%  (dois  décimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia 
 de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

 12.1  Comete  infração  administrativa  nos  termos  do  Art.  155  da  Lei  nº  14.133/21,  a 
 CONTRATADA que: 

 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 dar causa à inexecução total do contrato; 
 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
 devidamente justificado; 

 não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
 contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem 
 motivo justificado; 
 apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
 declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 

 12.2  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas 
 nesta Lei as seguintes sanções: 

 I) advertência;  
 II) multa;  
 III) impedimento de licitar e contratar; 
 IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 12.3  Na aplicação das sanções serão considerados: 
 I) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 II) as peculiaridades do caso concreto;  
 III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 IV) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 V)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 

 normas e orientações dos órgãos de controle. 
 12.4  A  sanção  de  advertência,  prevista  no  inciso  I  do  Item  17.2,  será  aplicada 
 exclusivamente  pela  infração  administrativa  prevista  no  inciso  I  do  item  17.1, 
 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 12.5  A  sanção  de  multa,  prevista  no  inciso  II  do  Item  17.2  do  TR,  calculada  na 
 forma  do  contrato,  não  poderá  ser  inferior  a  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  nem 
 superior  a  30%  (trinta  por  cento)  do  valor  da  taxa  administrativa  do  contrato  ou  de 
 cada  processo  seletivo  e  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações 
 administrativas previstas do Item 17.1 do Termo de Referência. 
 12.6  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar,  prevista  no  inciso  III  do  Item 
 17.2  será  aplicada  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos 
 incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do  Item  17.1  do  Termo  de  Referência,  quando 
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 não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável 
 de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  do 
 Estado  da  Paraíba  que  tiver  aplicado  a  sanção,  pelo  prazo  máximo  de  3  (três) 
 anos. 
 12.7  A  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  prevista  no 
 inciso  IV  do  Item  17.2  do  TR,  será  aplicada  ao  responsável  pelas  infrações 
 administrativas  previstas  nos  incisos  VIII,  IX,  X,  XI  e  XII  do  Item  17.1,  bem  como 
 pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  II,  III,  IV,  V,  VI  e  VII  do 
 referido  item  que  justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção 
 referida  no  Item  17.5  do  TR,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou  contratar  no 
 âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todo  o  ente  federativo,  pelo 
 prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 12.8  A  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar, 
 estabelecida  no  inciso  IV  do  Item  17.2  do  TR  será  precedida  de  análise  jurídica  e 
 será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade. 
 12.9  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  Item  17.2  deste  artigo  poderão 
 ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
 12.10  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor 
 de  pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  Contratado,  além  da 
 perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será 
 cobrada judicialmente. 
 12.11  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência  não  exclui, 
 em  nenhuma  hipótese,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano 
 comprovadamente causado à Administração Pública. 
 12.12  Na  aplicação  da  sanção  prevista  no  inciso  II  do  Item  17.2  do  TR,  será 
 facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da 
 data de sua intimação. 
 12.13  A  aplicação  das  sanções  previstas  nos  incisos  III  e  IV  do  Item  17.2  do  TR 
 requererá  a  instauração  de  processo  de  responsabilização,  a  ser  conduzido  por 
 comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e 
 circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o  licitante  ou  o  contratado  para,  no  prazo  de 
 15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e 
 especificar as provas que pretenda produzir. 
 12.14  Na  hipótese  de  deferimento  de  pedido  de  produção  de  novas  provas  ou  de 
 juntada  de  provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o 
 contratado  poderá  apresentar  alegações  finais  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis, 
 contado da data da intimação. 
 12.15  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas 
 ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 12.16  A  prescrição  ocorrerá  em  5  (cinco)  anos,  contados  da  ciência  da  infração 
 pela Administração. 
 12.17  Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  14.133/21  ou  em 
 outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam 
 tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846/13,  serão  apurados  e  julgados 
 conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  a 
 autoridade competente definidos na referida Lei. 
 12.18  A  personalidade  jurídica  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  utilizada 
 com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos 
 previstos  nesta  Lei  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos 
 os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus 
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 administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  a  pessoa  jurídica 
 sucessora  ou  a  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle, 
 de  fato  ou  de  direito,  com  o  sancionado,  observados,  em  todos  os  casos,  o 
 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 12.19  No  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  aplicação  da 
 sanção,  a  Contratante  deverá  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às 
 sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de 
 Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis). 
 12.20  O  atraso  injustificado  na  execução  do  contrato  sujeitará  o  Contratado  a 
 multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 
 12.20.1  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Contratante  a  converta 

 em  compensatória  e  promova  a  extinção  unilateral  do  contrato  com  a 
 aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

 13.1  Este  contrato  poderá  ser  rescindido  a  juízo  do  CONTRATANTE, 
 especialmente  quando  entender  que  a  CONTRATADA  não  está  cumprindo  de 
 forma  satisfatória  as  avenças  estabelecidas,  independentemente  da  aplicação  das 
 penalidades  estabelecidas  e  também  poderá  ser  denunciado  ou  rescindido  a 
 qualquer  tempo,  pela  CONTRATADA,  desde  que  notifique  a  CONTRATANTE,  com 
 antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,  para  posterior  celebração  do  Termo  de 
 Rescisão. 

 13.2  Nos  casos  em  que  a  CONTRATADA  sofrer  processo  de  fusão,  cisão  ou 
 incorporação,  será  admitida  a  continuação  da  contratação  desde  que  a  execução 
 do  objeto  não  seja  afetada  e  que  a  sucessora  mantenha  o  fiel  cumprimento  dos 
 termos contratuais e as condições de habilitação 

 CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  –  DA  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL  E  DA 
 VINCULAÇÃO À PROPOSTA 

 14.1  O presente contrato fundamenta-se: 

 14.1.2  Subsidiariamente na Lei n.º 14.133/21. 

 14.2  O  presente  contrato  vincula-se  aos  termos  da  Proposta  comercial  da 
 empresa contratada encarta no processo. 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONFIDENCIALIDADE 

 16.1.  As  Partes,  desde  já,  se  obrigam  por  si,  seus  diretores,  funcionários  ou 
 pessoal  contratado,  a  manter  o  mais  completo  e  absoluto  sigilo  em  relação  a 
 todas  e  quaisquer  informações  relacionadas  às  atividades  das  Parte  contrária, 
 das  quais  venha  a  ter  conhecimento  ou  acesso  em  razão  do  cumprimento  do 
 presente  Contrato,  não  podendo,  sob  qualquer  pretexto,  utilizá-las  para  si, 
 divulgar,  revelar,  reproduzir  ou  delas  dar  conhecimento  a  terceiros,  sem  a  prévia  e 
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 expressa  autorização  da  Parte  contrária,  responsabilizando-se,  em  caso  de 
 descumprimento  dessa  obrigação  assumida,  por  eventuais  perdas  e  danos,  lucros 
 cessantes e demais cominações legais. 

 16.2.  Não  serão  consideradas  informações  confidenciais:  (i)  aquelas  que  sejam 
 de  domínio  público  antes  de  sua  revelação  à  Parte  contrária;  (ii)  aquelas  que  se 
 tornem  de  domínio  público  por  qualquer  meio  que  não  uma  violação  das 
 obrigações  previstas  neste  Contrato;  e  (iii)  aquelas  requisitadas  por  autoridade 
 governamental  ou  decisão  judicial,  desde  que  a  Parte  receptora  notifique 
 previamente a outra parte. 

 16.3.  As  obrigações  assumidas  nesta  Cláusula  tornar-se-ão  válidas  a  partir  da 
 data  de  assinatura  do  presente  instrumento  e  subsistirão  a  resilição,  rescisão  ou 
 término  do  presente  ajuste,  por  qualquer  motivo,  pelo  prazo  de  5  (cinco)  anos, 
 alcançando as Partes, seus representantes e sucessores a qualquer título. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 16.1  Para  dirimir  as  questões  decorrentes  do  presente  contrato,  fica  eleito  o  foro 
 da  Comarca  de  João  Pessoa,  Capital  do  Estado  da  Paraíba,  com  renúncia 
 expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 E  assim,  por  estarem  justas  e  acordes,  assinam  o  presente  contrato,  em  02 
 (duas)  vias  de  igual  teor  e  forma,  para  que  se  produzam  os  necessários  efeitos 
 legais. 

 João Pessoa, 02 de agosto de 2023. 

 PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 ___________________________________ 
 Conselheiro  ANTONIO NOMINANDO DINIZ FILHO 

 Presidente do TCE-PB 
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 Pela  CONTRATADA. 

 _______________________________________ 
 CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA - CIEE 

 CNPJ 61.600.839/0021-07 

 ______________________                                    ______________________ 
 TESTEMUNHA  TESTEMUNHA 
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ESTADO DA PÀRA,ÍBApREFEITURÁ MUNrcrpAL DE sÃo urcurr, DE TAIpu

coNTRATo N,000s1/202í.cpl PARA A REALtzACÃo DE
EsrÁcro E coNcESSÃo DE BoLSÀ eri*õ -Ã

ESTUDANTES PARA O DESENVOLVIMENTO DOpRocRAMA oE esrÁcto E pRoGRAMA JovEM TALENTo
CIEE QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O ITIUIIICIPIO OC SÀO
MTGUEL DE TAtpu E o cENTRo or rrurecRaçÂo

:ry11!A ÉscolA - ctEE, com DtspENSA oe ucrrçÃo,, ,

Nos rERMos Do rNcrso xu Do ART. z+ ol let a.ooâios,
CONFORME CONSTA DO PROCESSO ADMINISTRÂTIVO
INTERNO DE NO 2í{)S()4DPOO(}í4 E DISPENSA DE
LrctrAÇÃo No Dpoooi4/2021.

o MUNlclPIo DE sÃo MIGUEL DE TAIPU Estado da PaÍaíba, entídadê de direito púbtico interno. devidamente inscrita nocNPJ n." 08 868.s js/0001-10 com sede Adminisrrativa na eraça rrias óavar*.i, ó.riã, óa.,,r;;;";;;;il;-;.#;;
representâdo pelo seu Prefeito, senhor Laelson Albuquerque. residente e domiciliado na Fazenãa panorama, z.r, nr"isão Miguel de Taipu nô Estado da Pãraíba, portêdôr do RG n;.4.490.53s ssppe 

" 
cpgr,,lÉli. uor.ãoã.iiq-o+ uo,.n n,.denorninada CoNTRATANTE e o GEN_TRo DE TNTEGRAÇÃo .rup*àsr esõãü -;;# ffi#;ilrr* ;;direito privado, sem Íns lucrativos e de íns não econômicos, beneficenie oe assistênc;a social, inscrita no cNpJ/ÍvíF sob n".61'600 839/0001-55' com sede à Rua Tabapuâ' 540, ltaim, cEP 04533-001, são paulo/sp, e com unidade ile operação emJoão Pêssoa, inscrita no cNPJ/tulF n".6í.600.839/ 002i-07 neste r," à*r"rno.l;;il;ffiila1 Aressandro.salvatore l\'4aximiríano Aftina, R.G. N." 500370s67 sp/BA e cpF/lr,{F nos97.97s-í5, doravante denominadocdNT;;il;;

tendo en vista o disposto na ler n.o 1i.788, de 2s de setembro de zooo, e no que coJ;;; ;' ;;;.rilJà, *,rnn" o.1993, celebran entre sieste conrrato, de acordo com o estaberecido nas cráusuras e condiçÕes s.g,n,".' 
-- -

CON§'DERÀNDO QUE

a) a CONTRATADA é uma assocjação civit de direito privado, sem fins Iucrativos e de
como entidade de assistência social, que por meio de diversos programas, dentre eles o
aos adolescentes e jovens uma Íormação integral, ingressândoos aJ mundo do kabalho;

conhecida

possibilita

b) a CONTR.ATÁDÂ desenvolveu progrâma de êstágio denominado Jovem Talento CIEE, nos termos dâ Lei
a possibilidade de qualiÍicaçâo EAD, para aluação de Íorma prioíitária com estudãnles do ensino médi
situação de vulneÉbilidade elou risco social, objetivando'o' aprimoramento de capacrdades técnicas
ccmportamêntais desses estudantês

c) a eoNTRÁTÂNTE deseia contaÍ com o pÍéstimo de seryiços socioassístenciais da G6NTRATADA, com base nopmgrama Jovem Tatento crEE, para as Íinaridades descritas no irem .,r,, acima, para ;ô;;;; ;àpendêncras da
CONTRATANTE;

RES0LVEM, as Partes acima qualificadas, celebrar o presente contrato para o Desenvolvimento do programa de Estágio e
do Programa Jovem Tarenro crEE, que será regido pera regisraçao apri«ávei. ctáusutas e condçoe. *sri.t.r.
cúusuLA 1'- Esle conrato eslâhelece cooperação Recíproca entre as parles e o préstimo de serviços socioassistenciaispela CoNTRÂTADA, visando o dêsenvolvimento de ativjdades para promoçào da integÍação ao mercadode trabalho, de

oireitôs resérvâlos. projbidã. regrodução dôrodo ou párê, $trccoíB préviâ âutôrkâção lormál do CIEE. {VO9.2OI PÁ6. 1
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l§ill?I:,rl*'[lição 
Federal (Art' 203, lnciso lll e Art. 2í4, lnciso Ív), através da operacionarização de prosramas de,

1'1' Parc o Programa Jovem Íalento, haverá qualiÍicação EAD, prioritariamente para estudantes de ensino médio e técnico,em situaçáo de vulnerabilidade e/ou rísco social, ds acordo com as especifica@es técnicás inseridas no descntivo doPrograma Jovem Talento clEE, o qual passa a Íazer parte integrante e indissociável deste instrumento como Anexo l.

t,z' o esfgio de Estudanles, obrigatório ou nâo, seÍá desenvofuido coníomê determinação das diretrizes cuÍriculares daetàpa' modalidade e área de ensino e do projeto pedagógrco do curso, infoÍÍnadas pelas lnstituições de Ensino, nos termosda Lei n0 1'1 788108, tendo como finalidadà a ptapãoçro para o trabalno produtivo, bem como o aprimoramento decapacidades técnicas e habjlidades comportamentais dos educandos. 
vvlrrv v ov!'r'

náo p.o!9rá perceber valores das instituises de ensino e íem exigir

1'4' A deÍinição do período de estágio leva em conta o cunículo do cuÍso, o calendário escolar ê ã programação da unidade
:t9'l*11T1 que recebe o estãgiário, não podendo estender-se por mais de 4 (quatÍo) semestres, ;rfor;; estabelece aLe; n0.11.788/08.

CúUSULA 2' . CAbENá à CONTRATADA:

a) l\'4anter instrumentos iurÍdicos espêcííicos com âs lnstituíÉes de Ensino, contendo as condiçoes exigidas para acara.terização e definiçao do estágio de seus alunos;
b) obter da CoNTRATANTE a identiíicação e características dos programas e das oportunidades de estágio a serem

mncedidas;

c) Disponibilizar, prioritariamente aos estudantes de ensino médio e técnico, em situação de vulnerabilidade e/ou risco
social, qualificação EAD, nos termos do Anexo I deste instrumento;

d) Encaminhar à CoNTRATANTE os esludantes cadastrados ê inteÍessados nâs oportunidades de estágio, de acordo com
as carâcterísticas e reqursitos determinados na cláusula 1a e Anexo I deste instrumento;

e) Promover o encaminhamento dos estudanles paÉ a realiTaçâo de âtividades aprovadas pelas lnstituições de Ensino, em
mnÍormidade com a compaübiridade da etapa e modâridáde do curso de Íormação do esiudante;f) Preparar toda a documentação legal reÍerente ao estágio,-inclúindo:

, r Termo de Compromisso de Estágio - TCE, entrê a CoNTRATANTE, o estudante e a Instituição de Ensino:o Efetivâr a contretaÉo do seguo contra Acidentes pessoais em Íavor dos esragiários.g) Disponibilizar mecanismos de controle semeshal dos relatórios de atividades preenchidos pelo supervisor de estágio dà
CONTRATANTE:

h) lnformar à lnstituição de Ensino a emissão do relatório de atividadês, desde que devidamenle preenchido pela' CONTRATANTE;

i) controlar a informação e disponíbilizar para a CoNTRATANTE e pâra a InstituiÉo de Ensino â conclusão da
formalização do Termo de Compromisso de Estagio;

í.3. A CONTRATADA, por íorça dê lei e deste Conkato
pagamento por parte dos estudantes.

ConholaÍ e acompanhar a atuallzação do plano de ativrdades que ocor,erá por meio de Têrmos Aditivos;
) Controlar e acompanhar a elaboração do relatório Íinal de estágio, de responsabilidade da CONTRATANTE;

Disponibilizar, na modalidade à distância, cursos gratuitos para 0s estagiáÍios, por mero do CIEE Saber Vidual;
m) Incluir na cobertura do FUNDO DE ASSISTÊNC|A AO ESTUDANTE - FAE, pa.a reembolso de despesas médicas eú

casos de acidêntes pessoais, os estudântês encaminhados pela CONTRÁTADÀ que estiverem em estágio na
dependências da CONTRATAN TE;

i)
k

l)

Dirêitor resêruâdos. Proibida áÍepíodução do todo ou p.rrê,3alvo com prévià auroriu ação foímat do CltE. ivog.2o) PÁc. 2

§"
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n) Avaliar o localde estágÍo/insElaçÔes da coNTRATANTE, subsidiando as lnstitui@es de Ensino conforme determinaçãoda Lei; - vv nrvllsrYvw ue L"'i!Ie uurrlullllt

o) cumpriÍ com as responsabiridades e obrigaçôes descritas no Anexô i deste instrumônto;p) Assumir a responsab;lidade pelo processo administraüvo de pagamento das bolsas-auxilio e do auxílio{ransporte aosestagiários da CoNTRATANTE, contratados ao abígo deste ionkato, mediante , tr.*í.rê;il;;,i, do. r"crrsosmencionados na alineâ.f,. dá cláusula 36; , ,: ,,
q) Efetuar, de. acordo com a legislação vigente, o recolhimento à Receita Federal do valor Imposlo de Renda ret,do sobreâs Bolsas-Auxilio pagas aos estagiários;
r) Emitir e fornecer aos estagiários, anualmente, o informe sobre Bolsas-Auxílio concedjdas, pam Íins de declarâÉo do.ímposto de Renda.

cúUsULÂ3,-cabêráàcoNTRÁTANTEdeEstiigio:-,.'/

ã) Formalizar as oporlunídades de estagio, contendo critérios objetjvos de selêção de acordô com inÍormaçÕes ertraídas dobanco de dados dâ CONTRATADA.
a'í) se o processo de selecão envolver critérios objetivos mais completos que náo dependam exclusivamente do bancode oados da CoNTRATADA, será aPresentada ,'coiliúiiirle ,ma proposta do Termo Aditivo para deÍinição dos

. . -termos 
do processo sêletivo e valor dà conkibuição rnstitr"ináii"u,o, a CONTRATADA.b) ofeÍtar in§alações que tenham condiçoes de propor.únui * ãur.rnoo atividades de aprendizagem sociâ;, proÍissional

c) Receber os estudantês interessados e inÍormar à CoNTRATADA o nome dos aprovados para o estágio;di lndiÚaI funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento

. desenvolvida no curso do estagiário, para oríentâr e supervisionar até 10 (dez) estagiáríos simultaneamênle;ê) Assinar o Têrmo de compromisso de Estágio e ôs respectÍvos Aditivos dos planos de atividades dos estagãrlos;Í) Transferír a CoNTRATADA, mensarmente, os recursos destinado. ,o ,rg.;.il J*;; ;;;_il;;;rírio+ranspone
até o dia 20 (segundo) dia Útil de cada mês, indicando os respectivos valores para que os valores sejam transíeridos aos
estagiárÍos até o 5ô (quinto) dia útil do mês subsequente.

g) EÍetuar de forma tempe§tÍva a transÍerência dos recursos mencionados na alínea,'f suprâ para que a CoNTRATADA
rêalize o pagamenlo desses aos estagiários, sendo que, em havendo quarquer demanda *trr1rd,rirr ; lôi;j 

';;
razão da ausência do prévio repasse da CONTRATÀNTE esJa se compromete a assumk o polo passivo da demanda.
caso a CoNTRATADA §eia condenada ao pagamento-áoí valores, poderá exeÍcer o direito de regresso perante âCoNTRÂTANTE, ficando este instrumento conlratual constituído como título .*..utiro .rtr.r1roi.ial, Lso nao na;a o
reembolso de Íorma espontánea pera coNTRATANTE dos varores despendidos pera C0NTRATADA;h) Elaborar' semestralmente' para todos os estagiários, os relatóÍjos de atividades circunstanciaoos, dlndo vista obrigatória
dos referidos documentos aos respectivos estagiários;

i) Encaminhar para a lnstitujÉo de Ensino o relatório individual de atividades assinado pelo supervisoÍ e pêlo Estagiário;j) Entregar termo de realizafo de êstágio com indicação resumida dâs atividades desenvolvidas, dos períodos e dâ
. avaliação de desempenho por ocasião do desligamento do estagiáno.

k) lníormar a coNTRATADA a rescisão antecipada de qualquJr Tenno de Compromisso de Estágio - TCE, para as
necessárias providências de interrupção dos procedimentos adminiitrativos a cargo da CoNTRATADÀ; .l) Confirmar a formalização do pÍocesso de contratação do estagiário através da baixa eletrônica ou Íegistro na central

teleíônica, responsabilizando-se pela informação do recebimento das vias de Termo de Compromisso de Estágio
devidamente assínadas, não permitindo o início do estágio sem o recebimênto do mencionado rermo oevraam;te
assinado pelas 3 (três) partes;

m) Manter em aquivo e à disposição da fiscarização documentos que compÍovem a reragão de estági.;
n) Mânter apólice de seguro contra acidentes pessoais em Íavor do estagiárjo, conÍorme estabelecido .no Termo

Compromisso de Estágio; _-i;--

Direirôs Éseaàdos. P'oroida. rêpro.turâo do lodo ou pàrre, sà.vo com pravrã àurorrà(ão forôátdo.lÊr. (v09.?o) pÀC, l'
--'; /
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o) Conceder recesso remunerado e auxflio fransporte nos termos da Lei n". 11 .7ggl0g;p) Reduzirajornada de estágiô nos períodos de avariaçã', previamentê inforrnados pero estagiário;q) Respeitar as proporçôes estabelecidas em lei para a coniratação de estagiários do Ensino lvíódio;r) cumprir todas as responsabilidades, como coNTRÂTANTE, indicadas nos Teímos de compromisso de Estágio, zelandopor seu cumprimento;

s) cumprir com as Íesponsabirídadês e obrigaçÕês descritas nô Anexo r deste instrumento.

cúusulA 4'- A CoNTRATANTE pagará, mensalmenre,.à coNTRATADA;.com vencimento no último:dia do aês, umacÔntribuição institucional de R$ 47,00 (quarenta e sete reais) gor estudante I mês, contratàdo ao abrigô deste contrato,visando a cobertura dê todos os .ustos e despesas operacioíáisã técnicas..o pagrr..; 
";;;;;;; rãlnru noi, rscute boleto bancário a serenviado pela CONTRATADA à CONTRATANTE com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência dãdata do vencimento.

Modalidâde No de vagas Conlribuição lnstitucional Valor total

Programa Jovem Talento 70 R$ 47,00 R$ 3.290,00

30 R$ 47,00 R$ 1,410,00
Programa de estágio

4'1' caso a CONTRATANTE não receba a nota ,lscal e boleto no prazo ora inlormado dêverá emjtir o boleto no portal do
ÕlEE na intemet ou conlatar a C0NTRATADA, não sêndo iusto motivo parâ pagamento êm atraso o nãô recebimênÍo do
boleto.

4'2' A CONTRATANTE será consjderada devedora da contnbuiçâo mensal relativa a cadá rescísão de TCE não ÍnÍormada,
até o mês da comun;cacâo Íormal à CONTRATADA, nos termos da alínea ,,k ,, da cláusula 3

4'3' Esse valor será atualizado ânualmêntê, em regimê de competênciã, pela varíaçáo do lNpc (IBGE) vêriÍicada nos 12
meses imed.atamente anterio,es:

4"1' 0 valor de contribuição, previsto nesla Cláusula 4" e suas subcláusulas, a ser pago, por estagiário, será:sempre integrâl
e nunca pmporcional aos dias estagíados, inclusive nos períodos de recesso.

CúUSULA 5a ' Em caso de atÍaso no pagamento dos valores indicados na Cláusulâ euarta acima, incidirão sobre os
valores em akaso multa oe 2% (dois por cento). e juros de 1% (um porcento) ao mês, sem p"X;;;;r;õ*iú;;,i;
responder por eventuais perdas ê danos comprovadâmente causados à CONTRATADA.

5'í' As Partes pactuam que o recebimenlo com atraso, por parte da CoNTRATADA, não constituirâ novaÇâo ou renúncia ás
êstipulações deste Cônhato.

CLÁUSULA 6" ' o presente Contrato terá vigência de'12 (doze) rneses, conrados a partir da data de sua assjnatura,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante formalizaÉo de
Termo Aditlvo, após assentirnento préüô das partes, com antecedôncia mínima de 30 (trinta) diãs do término da vigência,
coníorme a(ig0 57, inciso li, da Lei no. 8.ô6ô/93.

5'1' O presente Contrato poderá ser denunciado ou rescindiCo a qualquer tempo, dêsde que uma das oartes notiÍioúe a
com ântecedência mÍnima dê 30 (rrinta) dias, para postêrior celêb.íação dô Termo de Rescisão. \i.a't'
Otêil6 .e(eryddo\. Proibrdz a -eôrôo JÉ o do Íodo o! pàÉe, sà,!o com prév,à à ur or.ré(ão Íôrm àt dô CrtE. íV09,20, oO" o i
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cúusulA 7" ' As Partes se comprometem a conduzh suas âtividâdês de maneira ética, transparente e profissional, em ,conformidade com os requisitos legais.

7'1' As Partes se obrigam a cumprir, ou íazer cumprir, por si, suas aíiliadas ou seus proprietários, acionistas, conselheiÍos,administradores, diretores, superintendentes, funcionários, agentes- ou eyentuais subcontretados, enfim, 4uaisquerrepresentantes (denominados "coraboradores"), os têrmos da Lli Anticorrupçáo (Lei no 12.g46, d" í" d" ,go.t,r';;;oj;j,bem como demais leis, normas e Iegulamentos que versem-sí#e atos de corrupÉo e atos lesivos contra a administraçãopública (denominada .,Leis 
Anticorrupção,).

7'2' As Partes se obrigam a abster'se de agir de forma lesiva à âdministraçao pública nacional, no interesse.ou para
beneÍício, exclusivo ou nã0, e dê prâticar quaisquer atos ou atividades que Íacilitem, constituam .r- 

'rrnir"ril" ,descumprimênto da legislaÉo antÍcoÍrupção em vigor, devendo:

a) Manter polÍticas e procedimentos internos que assegurem intêgrar cumprimenlo de tais normas;
b) Dar conhecimenlo pleno de tais normas a todos os seus proÍissionais elegÍveis que venham a se relacionar com a outraParte,previamenteaoinÍciodesuaatUaÉonoâmbítodesteContrato;

clCaso lenha conheomento de qualquer ato ou fato que viole aludidás normas, comunicar imediatamente a outra parte, quepoderá tomar lodas as providências que entênder necessáriâs

7'3' A CoNTRATANTE declara' neste alo, que está ciente, conhece e entende os termos do,código de conduta deParceiros e Fornecedores, do CIEE, disponível no website: httos://portal.ciee.oro.br/rnstitucional/ámoliancei e, se
compromete a observálo e cumpÍi_lo para a execução do obieto deste inslÍumento.

7'4 A 0ONTRATÁNTE assume que, âté ondê é de seu conhecimento, nem ela nem nenhum de seus colaboradores estão
sendo ínvesligados por qualquer autoridade ou órgão público, bem como não há qualquer processo administrativo oú judicial
em curso contra ela elou qualquer de seus Colaboradores, cujo opeto seja o descumprimento de Leis Antrcorupçã6. 

'

CLÁUSULA 8i - As PaÍtes, desde já, se obrigam por si, seus diretores, funcionários ou pessoal contratado, a. maflter o mais
ccmpleto e absoluto sigilo em relação a toda e quaisquer inÍormaFes relacionada às atividades da partes diversa, das quais
venha a ter conhecimento ou acesso em razão do cumprimento do presente Contrâlo, não podendo, sob qualqueÍ pretexto,
utjliálas para si, djvulgar, revelar' repÍoduzir ou delas dar conhecimento a terceiros, sem a prévi, u .rp*r.. ,ut.rirrüã àu
Parte contrárja, responsabilizando-se, em caso de descumprimento dessa obrigação assumida, por eventuais perdâs e
danos, lucros cessântes e demais cominaÉes legais_

8'í ' Não serão consideradas rníormações conÍidenciais: (i) aquelas que sejam de domínio públíco antes de sua revelação à
Parte conkária; (ii) aquelas que se tomem de domÍnio público por qualquêr meio que não uma ui"rrçao À ouris.ú..
previstâs neste Contrato; e (iii) aquelas requisitadas por autoridade governamental ou decisão judicial, desde que a parte
receptora notiÍique previamenle a oulra pârte.

8'2' As obrigaçoes assumidas nesta cláusula tornar-se-áo válidas a partir da data de assinalura do presente instrumento e '
subsistirão a resilição, rescisão ou término do presente ajuste, por qualquer motivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, alcançando
as Partes, seus representantes e sucessores a qualquer título.

CLAUSULA g" - A omissão 0u torerância de uma das partes em exigir o estrilo cumpÍmento dos termos
contratâdos não impiicam em novação ou renúncia a direitos,-sgndo considerada mera liberalidade, não a
dkeitos. que poderâo ser exercidos a qualquer tempo. 

\F>
T

Ureltor res.rvádos. proihidâ a r€pÍoduÉo do rodô ôú pane, sãtvo (om preÍi. ãutorizâção íoírnãtdo C|EE- (vO9.2O) pÀG.5

e condl@es ora

fetando os seus
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CLÁUSULA 11.. O presente Contrato não sera moditicado, salvo mediante adilivo contralual por escritô e Íirmado pelosÍêprê§entantes legais das partes.

cúusulA ír - Na hipótese de que qualquer termo ou disposição do presente côntrato venha a ser declarado nulô ounão aplicável, taj nulidade, ou inexequibilidade, não aÍetêrá o Átante do Cont ato que pelmânecerá ém pleno vigor eeÍicácia, como se tais disposiçÕes jamais lhe houvessem sido iraorporrOa..

cúusulA 13', - Os câsos omissos e não previstos no presente contrato seÍÉo decididos entre os contratantes, com basena legislaÉo pátria.

clÁusuLÁ 14" - Quaisquer divergências oriundas do presente instrumenlo, deconentes de eventuais ,acunas, serãosolucior-:das pelos conkatantes de acordo com os princípios da uoate, oa equuade e dâ razoabiridade

cúusuLA í5','As Partes declaram e garantem que estão livres e desímpedidas e que os termos e condiçoes aquiacordados não irkinge dirêta ou indiletamente qualquer obÍigaÉo assumida previamenle, seja entre elas óu c.m terceircs_As Partes dêc'aram e garantem, aínda, que tom pooeres para cerebrar e cumprir prenamente com toiras obrigaçõesprevistas neste instrumento.

cúusulA í6â - O valor totâl estimado do contrato é de R$ 1.028.400,00 (um. milhão, vinte e oito mit e quatl"ocenjos reais),correspondenle aos serviços pÍeslâdôs pela CONTRATADA.

Item EspeciÍica çã o (A)

Quant

(B)

Vigência

do

contrato

(D)

Aux-

Transp

(mensal)

(E)

Conlribuição

(r)
Valor

Total

Mensal

Ax(C+D+E)

(rr/

Valor

Giobal

Anual

BxF
1 NÍvel Médio 60 12 750,00 50,00 47,00 50.820,00 '609.840,00
2 Nível Técnico 10 12 550,00 50,00 47 ,0A 6.470,00 77.640,00

NÍvel Superior 30 12 850,00 50,00 47 ,A0 28.410,00 .340.920,00

16.,'í' As despesas contratuais correrão por conta dâ verbâ do orçamenlo do (a) C0NTRATANTE díscriminada a seguir:
3390.39 - Outros serviços de terceiros.

cúusulA í7" . DAS REcRAs ApltcÁvErs À pRorÊçÃo DE DADos

1;,1, Cúnsiderando o Tratamenlo de Dados pessoais que .é realizado pêlas..Partes ou suas aÍiliadas, seus fupcionários,
representanrcs. conlraiados oJ oLtros, as Partes devem garantir que qualquer pessoa envolvida no TraÍamenlo dê Dados
Pessoais em seu nome, em razão deste inslrumenlo, cumprira.isía cláusula, sendo que as partes atuarão conjuntamente
opêraçôes que trâlaÍêm Dados pessoajs:

,dI

Direit6 reservôdos. próibidá ã r.prod!çãó dotodoo!ra.tqs.tvo.om prévia autô.kação lormãt do cteE, {v09.?O)

cúusulA 10" - As Pa(es declaram que o presente côntrato constitui-se na tolalidade dos enlendimentos ,rtr. 
"lr. 

i

hâvido no que toca ao objeto do presente, incorporando todas as comuniôaFes anteriores e contemporâneas entÍe as: .mesmas. Caso ocôra qualquer conflito entre e6tê contrato e qualquer;;,r";;;;_;;;;;,i§,jjffi;il:: ;: 
.

termos deste Contrato prevalecêrão.

(c)

Bolsâ

Aüxilio

J

CoNTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-E§COLA _ CtEE
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EncaÍrêgado Pela proteção de Dados pêssoais:

e{ados/
nomêàdo e identiÍlcado conforme informaçâo constante, no seguinte iirk:httos:lloofa l.ciee .hrlDrivacidade*

E.mail:orivaci da e.oro.br

CONTRATANTÊ:

'17.8. As Partes concoÍdam e declâram possuir medidas lmpleÍnêntadâs pâÍa pÍoteger as inÍormações pessoajs traiadas, possuir
uma politÍcâ de segurança da ínforma çâo instituÍda, a qual deverá deferminar medidas técnicas ê administrativas capazes dê
garantir a inlegrldade, disponÍbiiidade e conÍdencialidade das inÍorma6es lratadas. Tal politica deverá in

Encarregado Pela proteçâo de Dados pessoais (se nomeado):

E-mail do Encanegado ou da área responsáver pera área dê privacidade e proteção de dados pessoais:

17'2' Âs Partes katarão os dados pessoais para a finalidade e as obrigações conkâtuais descritas neste instrümento ou outrasdeínidas por meio dê aditivos conkatuais. lgualmente, as pa(es não coletarão, usaÉo, acessará, mant€irão, môdificarão,
divulgarão. transferrrâo ou, de outra Íorma, rratarão dados pessoais, de maneíra que viore, o..mJ, o.ro";à;;; ú;;r;;
so'brê qualq{rer incidente' As Partes trâtarão os Dados Pessoais em observáncia u tooa. ,s reis uà priru.ioro. . protun,o u"
dados aplicáveis.

í7'3' As Parles se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à execúçâo do presenre
contrato, Única e excíusivamente para cumprir com a Íinalidade a que sê destinam;., r.,p"i;;il. u rJiisrrçro apri.au*r
sobre segurançá da informaçã0, privacidade e pmteção de dados, inclusive, mas não se llmitando à t-ei cera ae eroúçào oe
Dados (Lei Federaln í3.709/2018), sob prejuízo da Parte infratora responder pelas p.ror.. orno.iuyorr.",. 

"pr"o...'-- 
--

í7'4 As Partes reconhecem qJe os Dados Pessoais sensiveis estáo sujeitos â Lm maior rigor legal e, portanlo. exi(em maiorproteção técnica e organizacionâ|. Assim,. quando houver op-qraçõe; àã tratamento de Dados pessoais Sensíveis, deve sergarantido quê as proteções técnicas âpÍopriadâs, aptas a .*tá u inirgrúroe, conÍidencialidade e seguíança destâs informâçõessejam implêmentadas. mmo por exempio, ã criptàgrafia, Rs Partes Joncoroam em realizâr o Tratamento de Dados pessoais
Sensíveis apenas quando estritamente necessário paia cumprir com as Jispos;çOes contratuais.

í7'5 As Parles âssequrarão oue os Dados Pes-soais nâo sejam acessados, mmpartilhados ou transÍeridos paía terce ros(incluindo sLbcontÍatados, agenies autorizados e arr'aoos1 iàm á conseniilento exprusso oo oetentorJos oaJm ou quando não
tl?, !:t-t 9stl caso seja ajustada Éntrc as PâÍtes estas operações dà tratamenio, eJãs devem garanÍir lue.iais terceiros sêobnguem, poÍ escrito, a garantir a mesma proteção aos liadoi Pessoais estabelecida neste inslrrumànü. Às partes serãoÍesponsáveis por todas âs ações e omissÕes realizádas por tais ter..iro., ,.i.ú. ., i"il;;i; il ô;;p;:";, ;;;;;;
as tívessern realizado

í7 6 As Pêdes se cornprometem a ,nslituir e rnanter um pÍograra abrangente de segurança ê governânça de dados pessoais.
Esse programa deverá êstabelecer conlroles tecnicos e ad;inütrativos apro'priados para garantir a confldencialidâde, integridade edisponibilidade dos Dados Pessoais obieto.de Tratamento, além oe gaiunti, ã contormidaàe com a Lej Geral de próteção de Dados
e demais normas que versem sobre priv-acidade e proteção de dado"s pêssoais. lsso inclui a ;mplementaçaá àe "Ráíücas lnternas,que.estabeleçâm, dênke outras regras: (i) como os titulaies de dados são inÍormados quando d; htêm;;to je aaaos pessoats; 1il;

:lT"lT"::-i:!i1T o.- r=.srtu..lç. aplicadas (técnicas e procedimentais) qr. sàranrm u i.rno.rii.úãar, intesridade e
0rsponrorlrda0e das lntormações; (iii) como é realizada a gestão de crise, em caso dã ocorrência de incidenles envolvenio dadospessoars; (1v) qual o procedii"Írenlo inslítuído que gamnte a constanlo alializaçên dêssas medidâs; (v) a limitação e conkole.dê
a(esso ?os Dados Pêssoais: (vi) a revisão periódica das medidás i"nplementadàs; (vir) conduÇão de con.rrnt". üui.ãr""à.'.o,
os Íunciorários da companhia. - ; -- '- '

'17.7. As Pades mânlerào devidamertê atualizados os registros das'operaçoes de Tratamento de Dados pessoais. que conterá a
categoria dos dados lratados, os sujeitos envolvidos na aúvidade, quaia finalidade de karamento realiza du à foi qr.nto t"*po o.
dados pessoais serão processados e annãzenados após o cumprimento de sua finalidao. àriginaria. 

- -- --'- ''

OireitÕs resetuados- Proibtdà â rêproduçâo do todo oú párte, sàlvo.om prévia âütoriÉção forrnal do ctEE. (vo9.2o)

stüuir, m\N
^'i

as não limitar a
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a) condução de constantes trêinamentos com os Íuncio-náríos dâ companhia; e :

b) possuir medidas técnicas de conkole, que deverá possuir, no minimo:

b l r sislema de detecção.de invasão ou lentativa de invasão pêla rnternel, ;ncluinoo, mas nao se limitândo à contenÇão -.de vkus e drives maltciosos;

b 2) soluÉo que possibjlite a encriptâçáo dos dados pessoais tratados em razão do p.esente instrumento. quandonecessário e de acorcio com o nivelde sinsroltiaaoe e volune ààs inÍormações; e

b"3) um proÍissional designado e instituído em têmpo integral, para figurar como ponto focal responsável pelas medidasde seguranÇa aplicadàs.

17 9 com a celebração oo pr€sente ínstrumento as Partes declaram estar cientês que a outra parie tem ê Íaculdade dê conduziraÚdirorjat e autoíiza, mediante enüô oe notiÍicação co, 
"o 

;,.*; ;l;;;co) dias úieis oeini."ãjã*ià' .'ããià',,ç"o dessas emseus sistemas e/ou procedimenros internos relaáÍonados .o progrà,ni';,"r0 de privacidade . gor"i;ãnir-ãu ;rdos pessoais, 
,.desde que dÍretâmente Iisada ao obieto dô contrato. e.t" piJ."j..rro pãd.rá ,.; .ond;;;;;;;'#;;#;"., ou rerceiroscontrâtados para esta finalidade. Quando da rearizaçao áeite pioceàiríãnto, oeverao ,. Êri.. g";.iiilíjlt.no .."r.o à.insulações e arquivos de inÍormacôes lrisiccs ou erãtionúi]. ,Jrpl"rl.irprrr,roo por Íuncíonários indÍcados prev;amente porambas as Partes; e (ii) pleno apoio de seus funcionários pârâ ã *rjuçãã a-r, o;r;gências necessárias. Na hipótese de identifÍcâçâode inconsistências ou irreqularidades qJando da *rorçáo àr..roitoli"r]ã paná auoitaoa oeu.ra piouioái.ir,- ã r.mediaçâo êmaté 72 (setenta e duês) horas, comprovando a outra páÀe, em p*o nái .upa,ior . +B (quaÍenta e oito horas) após a rêmediação,âs med,das mitigadoras adotadas. \Yverlrr(u E vrLv rrvrdD/ dPU

í7 10 As Parles concordam que qualqLeÍ auditor ou empresa de J"nrono, terceirizada que celebre um contrato com uma dasPartes deverá {i) usar às inÍor:racões confidenciais da ouka Paíte iãr.À,. para fins de inspeção ou aúditoria: (ii) rÍanter asinformaçóes co'tÍdenciajs da o,rt; panelrnctuinOo qrãirf; irfoffiel reblivas a seLs outros clientes) conÍdenciais; e (iii) .lrarar os Dados Pessoais en observàncra as regras aqui estabelecidas.

í7'11' sempre que necessárío, deverão as Partes auxiliar uma a outra no atendímento das requisiçoes realizadas poriitulares dedados, providenciândo, sem dêmora injustiflcada, 
", ,tá etllrÃioir" riieis: lil a confirmação oa exi*encú ootratamento; (ii) oacesso aos dados pessoais katados; 

_(iii). 
a correpo doà daios pessoais 

'incompleto., 
ir*.tr.-à, ãrrtúalizados; (iv) a .

anonimização, o bloqueio 0u a elirninação dos dadoi pessoais; fri ,'p"rt nnioro" ào! iiãààr pá..ããr.iiíiiioir.çao .00,. u.entidades púolicas e orvadês com ai quais Íoi. reatizada o oàÁpiliÀãÃrnro de dadost (vii) ÍnÍorrnar as consequências darevogaçêo do consentimento; e (viii) informar os fatores que Jevaram a uma o..rsao rrioÀãtiàãr. lgrriÃ""t. ã, brr.s deverâoêssegurar que as informacões oessoais lratadas em razão da finalidade celebrada n".t" ,n.t rrãnto i.;#ü;;:i;.";devidâmente atuarizadas. devenào as inÍormaç6es desaluarizad.. .;r.;;;igii;.l; '| '|6rúri'I§u 
u'' 

'i-P.'io 
peÍÍirdne(

17'í2 caso seja necessária a iransíer6ncia inlernâcionalde Dados Pessoais para o cumprimento do presentê contrato, as partes 
:'

deverão implemêntal as medidas de segurança necessárias para a garantiã da conÍidenriãriora", i"t.áriaauà e ãÉponib,lidade dosdados pessoais transferidos.

í7'13 0 CIEE possu; um plano escrilo e estrutúrado para cêsos de ocorrê'rcia de incidentes envolvendo Dados pêssoais tratados

:i.:r^:::f:9-Tl.li::TT.rjo : espera que a CoNTRATANTE rambém possua ou 
"st"1a 

em rase o"-iÃprãr*üçro,tunoo.,
vrsE que navenoo lncldente de dados, a parte quê der causa responderá nos termos da legislaçáo vigente e aplicável Éntende-se
como incidenies, quêlquer perda, deleçã0, ou exposiçáo indevida or:6cidentaldas iníormaSes pessoais e o mêncionádo plano deíesposta contém, mrnimamenle

NotiÍlcâçao à outra Parte sêm demora injustificada, em até 72 (setenta e duas) horas, contendo. no mínjmo (i) dala e hora
do incídente; (ii) data e hora da ciência pela pârte noiificânte (iii) relação dos tipos de dâdos afelãdos pelo incidente; (iv)
número dê usuários aÍetados (v0lumêtrla do jncidente

) e, se possivel, a reiação destes jndivíduos; (v) dados de contato
do Encarregado peÍa Proteçâo de Dados da parte notiícanÍe, ou ouhâ pessoa .junto à qual se possivel obteí maioreslainÍormações sobre o ocorridô; e (vi) descriçao das possíveis consequências do evento;

17.13.í. A segulr, e apos ajustê prévio entrc as partes, deveÉ a parte notificante providryl

§x
Oirêitos resêBàdos- Proibidái rêprodúç5o do rodô ôú pàrte, sã,vo côn píéviâ . úo.irárão,ohat doctEE. (vo9.2o) pÁc, 

I

,f.



EsrADo »a r,,,rnÀÍnrl

responsabilidade da pãrte íngressante. _ /
PaÉgrafo Quarlo. As partes poderão denunc;ar à líde em Íace da ourra parte quando esta, por qualquer mol;vo, nao tenha sido
parte do processo, nos termos dos aúgos 125 e ss. do Código de Pr0cesso Civil, hipotese em que a paÍtê inlratora, assim
reconhecida judiciâlmentê. âssLmiÉ, perante o juizo, integral responsabilidade pelos danos causados e despesas incorridas.

17.17. Nao obstante qualquer disposifro em conirário, as obrigaçôes definidas neste Conrrato, perdurarâo enquanto as Pa,tes
continuarem a ter acesso, esliverem na posse. adquirirem ou realizarem qualquer operaÉo de Tratarnento aos Dados Pessoâis
obtidos em razão da presente relaçAo contrâtuai, mêsmo que o presente instÍumento tenha expirado ou sido Íescindido.

PREFEITTIRA MUNICIPAI-I)T SÃO N/IICUT,L DE TAII'U

. A notificação dos indivíduos afetados;

. A notiÍlcaçáo dâ Autoridade Nâcional de proteção de Dados;

' A adoFo oe um plano de ação que pondere os ÍatoÍes que l€varam à câusa do incidepte e aplique medidas. que vlsem garanti, a não recorrência deste evento.

ParágraÍo Primeiro ' Para os inóidentes que envolvam Dados Pessoais causados em razâo de conduta única e exclusiva dair

,c-91_I-ll_t1tt!, "..t: I9.f responsável por adolar as medidas acima descrítas, bem como aoimptir com.àventuais sançoes
determrnadas pela Autoridade Nacionalde proteção de Dados.

Parágrafp Segundo ' Casô â CONTRATI,DA assuma tais sançôes, poderá exercer ô direito dê nigrcsso perante a
CONTRATANTE, Íicando este instrumento contratual constituÍdo como iítulo executivo extrajudicial. ." ' -

í7.14. Quando da extinÉo do vrnculo conkatual e obrigacional ex,stente, as Partes deverâo devolver os dados pessoais
compafflhados em razão das Íinalidades prevíamenle pactuadas e realizar a exclusão deÍinltiva e permanente dos mesmos; desde
que ínexista base legal paÍa kalamento dessês dados. Não obstante, em caso de solicitação expressa e justiÍicàda, por escrito, de
uma das Pêrtes, deveÍá a outra Parte mânler em ârquivo os dados pessoais compaúltradoi para cúmpriúento:dâ finalidade .
determinadapelopresenteinStrUment0.pelotempodeterminadonaSoliCitação,

11'1.5 Céso a partê seja destinalária de qualquer ordem juliclai'ou comunicação oÍlciat que deteÍmine o Íornêcimento ou
divulgação de intormações pessoais, deverá notificar a outra'parte, sem demora injustifcada, em alé72 (setêntâ e duas) horas,
sobrê ó ocoíido, oportunizando a adofro, em tempo hábil de medidas legais para impedir ou mitígar os'êfeitos decorrentês da
divulgaçào dos dados pessoais Íelacionados a esta requisição ou objetos desta.

í7.16. A parte iríratora será responsávêl por quaisquer reclamages. perdas e danos, despesas processuais judiciais,
admínístrativas e arbitrâís, em qualquer instância ou kibunal, que venham a ser ajuizadas em íace da pàrte inocente, multas,
inclusive, mas não se limitando àquelas aplicadas pela Autoridade Nacional de Rroteçao Oe Dados, resguardado o disposlo na
Cláusula 17"13.1, além de qualquêr outra situaÉo quê exija o pâgamento de valores pecuniários, quando ãs eúentos que levaram
a tals consequências deconerem de: (i) descumprimento, pela parte infratora, ou por lerceiros por eie contratadds, das disposições 'r
exp0stas neste instrumênto; (ii) qualquer êxposição acidental ou proposital dê dados pessoai§; (iii) qualquer âtô da parte inírátora
ou de terceiros por ela contratados, em discordância com a legislação aplicávêl à privatidade e pioteçao de dados.

Parágrafo Primeiro - Para os. fins do câput da Cláusula 17,í6, a pãr1e infratora resguardará os interesses iJa parte inocente,
preslando, inclusive, subsídios necessários à sua eventual desoneração. 

:

Parágrafo Segundo - Nas oemandas processuais adminislrâlivas, arbjkais, judiciais e extrarudiciais, em râzào do presenre
instrumenlo, que ramitarem somente em face de uma das partes, esta se àbriga a noüflcai a outra pane para que tenha
conhecímento do processo.

ParágraÍo Terceko . Caso as paítes tenham inleresse, poderão ingressar no processo judic:al como assistente litisconsorcial. ros
têimos Jo artigo 124 do Código de PÍocesso Civil, hipótôse êm que todas as despesas processuais serão te inteira

í7.18. Caso os prazos omissos na legislaçao venham a ser reguÍamentados, as partes também comprometem-se a cumprir os 7
prazo§ aqui previstos, desde que não sejâm contrários ao previslo na lei, momento êm que deverão respeilar e cumorir, em têmpa kn
húbil e sem demora injustificada, as diáposiçoes tegais, sem que hâja prejutzo ã quatquer uma dâsssno arendimenro ,üW

o;r enos -esetuados. Proib'oà o reproouç5o do rodo ou p3ne, sâlvo con orévià à Lror. ?àçào iormàr d. ctEE. lvrr9.2o1 ooo , t



CúUSULA'lg'- De comum acoríÍo, as Partes elegem o Foro da Comarca de São Miguel de Taipu, Estado oa paraÍba,
relunciando, desde logo, a qualquer outro, por majs privilegiado que sêja pârâ dirimir quâlquer questão quê sê originar deste
Contrato. e que nâo possa ser.esolvida amigavelmente.

E, por estarem asslm, justas e conkatâdas, as partes, na presença de 02 (duas) tesremunt'tâs, podem assinar o
presente Contrato, elekonicamente, mediante o uso de assinatura elekônica ou digital, usando plataíorma segura e
ceniÍcada, concordando. aincia, em arquivar a sua via conkatual da forma que melhor atender seus interesses, ressaltando
que a assinatura eletrÔnica ou digitai expressâ a sua real, livre e manifesta vontade, assegurando total e absoluta, auséncia
de dolo, culpa ou coação. ou 0uaisquer tipos de vÍcios hábeÍs a lojnar nulo ou anulável o referido inslrumento.

Tratando-se de v,as ;mpressas, estando as parles de acordo, para o mesmo eÍeito de direito, assinam o presente
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, oara que se produzam os
devioos efeitos legais.

requisiçoes.IealÍzâdas pelos titulares de dados, em casos de auditoria, conlorme item 17.9, ou, âinda, em sÍtuaçoes que ônvolvam
incidentes de segurançâ.

parágrafo único do art. 61 da Lei ne 8.6ô6/93.

São Miguel de Taipu l?araÍha,12 de abrit de 202j

UNIDADÊ CONCEDENTE DE ESTÁGrO cENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA.ESCOLA _ CtEE

cârim bo e assinalura carimbo e Íà

Laelson Álbuquerque
Prefeito Constitucional

reSrrNUUnffo Miguel de Taipu

ESTADO ARAIBÁ

NOME:

CPF:

NOME:

CPF:

Direitos reseto.dos. PrÕibidà ã rep.rduçâo do rodo ôu pârtê,.âtvô.om paévia ãu!ôíização Íorna, dô CJEE_ {VO9.2oi PÁc. io
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ESTÀDO DA PÀRÀiBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE T^IPU

ANEXO I - PROGRAMÀ JOVEM TALENTO CIEE

2. DO PERÍODO SEMANAL; TUTORIA E ACOMPA NHAMENTO

2.1. o clEE disponibiliza ôpçõês de períodos, para melhor atênder à sua necessidade. considêrándô:

"Âdministrativo" "Call CênleÍ"

"Comércio"

"Tecnologia"

oPÇÂ0 PERÍODO Jornâda CARGA HORARIA PRÁNCA CARGA HORÁRA TEÓRICA

1 6h 5h atividades práticâs th qualificâção EAD

2 Estágio segunda à sábado 5h -'4h atividades práticas th qualificação EAD

3 Eslágio terça à sábado ôh 5h atividades práticas th qualiÍicação EAD

4 Eslágio segunda à sexta 3h atividades práticas th qualiÍicação EAD

5 Eslágio segunda à sábado 4h 3h âtividades práticas th qualiíicação EAD

6 4h atividades práticas th qualificação EAD

Oireítos rêserv3dos. Proibidã à ÍepÍoduÉo dô rôdô ou paíé, sãtvô (on pré!'à àúrorização fô.hãtdo CtEE_ (VO9.20)

1- PROGRAMA JOVEM TATENTO CIEE

1'1'. 
. .O 

Programa Jovem Talênto clEE, é um programa de estágio diferenciado, voltado para estudantes doensino médio e técnico. Foi estruturado para permitirumã qualificaçaà via EAD com íoco no rprirnoi.r.nt o".ur.
capacidades técnicas (hard sk//s), e de suas habilidades áomportàmentais (soíUtife skittsl, vinculado; ;;;e;;

1.2. 
. . . A Concedentê de estágio tem várias opções de trilhas de aprendizagem para ser miniskada ao estudante-

estagiário que vier a ser conlratado, podendo escolhãr a que melhor se encaix, 
"i, 

.rãin"."r.io.ã"r, ã,iriããiãriü

2.2. Ao térm;no de cada trilha, o estagiário üovêm talento) se tíver cumprido o mínÍmo de 75% (setenta e cinco por /
cenlo) da cârga horária. terá disponível no Portal do CIEE o certiÍicado oor meio de autenticacâo eleÍônica ,í7t-\
correspondente ao "móduto'que concluíu. 

N dW,

"Finanças e Contábêis"

"Adminiskação Pública"

Estágio segunda à sexta

4h

Estágio: segunda à sexta 5h



ESTADO DÀ PÀRAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TATPU

2.4.3. Após o Íerceiro alerta enviado para a concedente de estágio informando do não cumprimenlo da cargâ
horária, o estagiário é desligado do programa Jovem Taiônto CIEE e ó transferido para o programa de
convencionaÍ, ficando a crilério do órgão público concedente, mantêlo, ou nã0, na condição de estagiário.

ANEXO III. CONTEÚDOS IRILHA DO PROGRÁMA JOVEM TÂLENTO CIEE

Dié preferércía par ASSI/ríÁR â pârcêlá p or meb da platafàrma Dacusign,)

2'3 os programas conEm com Tutoria para auxiliar o estagiário a exraiÍ o melhor proveito dos conteúdos abordados,indicados no Anexo fl, quaiiÍiÇando-o merhor no programa pãr. o qrrr".ú ,.nio il.iláirid"" 
*' Yus ov

2.4. O CIEE a panir de 60 (sessenta) dias do início do contrato dê estágio, encaminha o pr;meiÍo formulário aôestagiário para que esse relate a experiência adquirida, considerando uria'escala d" ô;;;; caoa atrlouto.relacionado com o Programa Jovem Talento cíEE, e assim, sucessivamente o estuoantã-Jstaia* 
-,;;;;

bimeskalmente, até o flnal de seu conlrato, os formulárjo, p.o p',..n.hir.rb ; ;ild.;;;iü#ãilil;ã;. -

2 4'l. Durante os acompanhamentos realizados pelo CIEE, se for identificado qualquer tipo de inegularidade ou
desvirtuâmento das atividadês dêsenvolvidas, sêrá mantido contato com a Concedente à..rtaái.'ir" nr, ã.
reforço das orientações visando sanar a_s irregularidades apontadas. Após a adoçao uas meOlÀàs ãaequ.i., p.r.
cada situação, se as inegularidades. não Íoiem sanadas, a Concedente será àmunicaoa lo, o"r-fiôã*.nt" o"jovem junto ao referido programa, cabendo â essa optaí por manter o jovem no estágio conrencionai oe acoroo
com ás condições previslas no Côntrato p6Ía ô. Desenvôlvimento.-de Programas aã rstagio, í;àjo àntre as
Pólle§,

2'4'2' A concedente de estágio receberá alerta, a partir oo mês subsequente à conlrataçâo, caso seja constaradoque o.estagiário. vincurâdo ao Programa Jovem Tarento crEE não cumpriu 75% (setenra a cinc.;;;;i;ü;
carga horária obrigatória.

,l

Dirêilos rerervados, Proibida ô reprôdução dotôdô ou parre, sâtvÕ corí préria âütorizãçâo forrnât do OÉE_ IVO9.2O)
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/

Di.êhoi resêrvâdos. prclbida a reprôduÉo do rodo ou part , ralvo com prài. autôírâção fonilãt dô CIEE. (VO9.2O)

-.'/

PÁc. t3


